PRIMEIRA PÁGINA

Embasa despreza diálogo e categoria aprova nova paralisação de advertência 

Mesmo integrando um governo dito democrático e popular, a direção da Embasa desprezou o diálogo com a categoria e terceirizou a negociação do acordo coletivo, contrato um escritório de advocacia. O maior obstáculo para o acordo é a tentativa de implantar a coparticipação no plano de saúde. A mediação do Ministério Público do Trabalho não superou o impasse e, por ampla maioria, foi aprovada uma paralisação de advertência de 48 horas a partir desta quarta (28).

PREFEITO DE ITABUNA TEM NOVO PROBLEMA: TCM APROVA AUDITORIA NA EMASA

COMISSÃO É INSTALADA PARA NOVA TENTATIVA DE PRIVATIZAR O SANEAMENTO

Foto destrói a Amazônia e o mundo entra em pânico com Bolsonaro

A imensa fogueira que arde destruindo a maior floresta tropical do mundo, com gravíssimas consequências para o clima no planeta, está deixando o mundo inteiro apavorado. Lideranças de vários países, artistas e organizações internacionais, inclusive a ONU, condenam a postura incendiária do presidente brasileiro Jair Bolsonaro, responsabilizando-o pelo aumento desenfreado do fogo e a destruição de um valioso patrimônio natural.

Emergência planetária

Destruição da Amazônia deixa o mundo em pânico com Bolsonaro

Imagens que falam por si, mostrando animais esturricados sobre uma terra tomada de cinzas, e números que gritam o tamanho do crime ali praticado: os focos de incêndio são contados aos milhares. A Amazônia brasileira está sendo consumida pelo fogo, devastada numa proporção nunca vista antes, e o mundo entra em pânico, sabedor que isso tem consequências imediatas e futuras para a sobrevivência do planeta. É uma perda irreparável.

A responsabilidade pelo crime que segue destruindo a floresta está sendo atribuída ao presidente Bolsonaro, que desmontou toda a estrutura de fiscalização e de licenciamento, além de incentivar a invasão e garimpagem em reservas ambientais e terras indígenas. Os presidentes dos principais países do mundo já começam a retaliar o Brasil, seja com a suspensão de importações de produtos nacionais, seja com a não assinatura do acordo comercial entre a União Europeia e o Mercosul. Alemanha e Noruega já suspenderam repasse de milhões de dólares para a preservação ambiental no Brasil. A França cobra medidas mais duras ao país.

Atos de protestos foram realizados em diversos países e diante das embaixadas brasileiras. Em Salvador, onde justamente aconteceu uma conferência regional do clima, foram três manifestações. Onde teve ministro de Bolsonaro houve vaias.

É dolorosa a marca da destruição traduzida em números: em Apuí (AM), foram registrados 1.754 focos de incêndio e destruída uma área de 151 quilômetros quadrados; em Altamira (PA), 1.630 focos de incêndio, 297 quilômetros devastados; em Colniza (MT), 869 focos, 82 quilômetros quadrados destruídos...

Empresários e ruralistas, até então apoiadores de Bolsonaro, já estão preocupados com as consequências na queda de contratos, de seus lucros e sobrevivência de suas empresas. Se antes aplaudiam o discurso de destruição da floresta, agora temem os seus efeitos. Na tentativa de se recompor perante o cenário devastador, Bolsonaro (e sua equipe de ministros incendiários e devastadores) oferece as forças armadas para intervir e tentar conter o fogo. Outros países também oferecem ajuda: Equador, Bolívia, Venezuela, Argentina, Estados Unidos... Todos temerosos do que está por vir.

Enquanto a Amazônia arde, o mundo vive em emergência. É preciso conter o fogo, é preciso conter Bolsonaro... Como está, a humanidade corre perigo.

Diretoria da Embasa despreza diálogo e terceiriza negociação. Quarta tem paralisação

A direção da Embasa resolveu mostrar as garras da sua truculência ao desprezar o diálogo direto com a categoria e terceirizar as negociações do acordo coletivo, através da contratação de um escritório de advocacia. A terceirização já se fez notar na mediação feita na última terça (20), no Ministério Público do Trabalho (MPT), onde o impasse foi mantido e teve resposta dos (das) trabalhadores (as) nas assembleias realizadas logo a seguir: a decisão foi de fazer uma nova paralisação de advertência de 48 horas a partir desta quarta (28). O principal entrave ao acordo é a tentativa forçada de implantação da coparticipação no plano de saúde.

A paralisação como resposta à truculência foi definida por ampla maioria dos (das) trabalhadores presentes nas 27 assembleias realizadas entre quarta e sexta (21 a 23) da semana passada, na capital e interior. Também se decidiu pela continuidade das negociações, sendo que já está marcada uma reunião com a empresa para o próximo dia 30, mas existe a perspectiva de que um encontro seja feito também esta semana. O Ministério Público deu prazo de um mês para que as partes busquem uma solução.

É a primeira vez que diretores da empresa preferem ficar de fora da mesa de negociação com o Sindicato, mesmo estando ela integrando um governo dito democrático popular. Isso só prejudica a relação com a categoria. Vale lembrar também que a Embasa é uma notória praticante da terceirização ilegal em diversos setores, tendo sido obrigada a assinar um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o próprio Ministério Púbico do Trabalho por descumprimento de 72 itens de saúde e segurança. A maioria desses itens segue sendo descumprida.

Proposta na coparticipação – Durante a mediação no MPT, semana passada, a empresa apresentou uma novidade: ofereceu R$ 25,00 por empregado (a), como forma de compensar a implantação do modelo de coparticipação no plano de saúde, e manteve a proposta anterior para as cláusulas econômicas (reajuste de 5,07% no salário e em alguns benefícios). O Sindicato não aceitou, manteve a proposta apresentada anteriormente e ratificou a intenção de discutir o modelo de saúde como um todo.

Dados comprovam que plano de saúde é sustentável e que não existe mau uso

Em nova reunião da comissão instituída para discutir o plano de saúde, realizada na última sexta (23), o Sindicato apresentou dados que comprovam a sustentabilidade econômica do plano de saúde no modelo atual, não havendo razão para a Embasa cobrar nova parcela de participação do (da) empregado (a). O índice de sinistralidade (atendimento médico) ficou em 76% em 2018, mantendo-se essa mesma trajetória de janeiro a junho deste ano.

Isso garante uma folga de 24% para a operadora de saúde, onde reside o lucro. Aliás, é um nível abaixo dos 85% que, pelo contrato, exige um pagamento adicional à operadora. Salienta-se, ainda, que a sinistralidade entre empregados (as) ativos (as) está em 67% - e que poderia ser ainda menor, pois parte considerável do atendimento médico buscado pela categoria decorre das más condições de saúde e segurança oferecidas pela empresa, tanto que o Ministério Público do Trabalho registrou o descumprimento de 72 itens e forçou a assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) que segue sendo descumprido em grande parte.

O Sindicato também colocou que o uso racional do plano de saúde deve ser uma rotina na gestão do contrato, que haverá um novo concurso público e o ingresso de novos (as) empregados (as) reduzirá ainda mais a sinistralidade, além de que uma licitação para contratar uma nova operadora do plano de saúde pode se tornar inviável diante da crise que o setor de intermediação de saúde atravessa. Também voltou a cobrar a implantação da modelo de autogestão, citando experiências de êxito desse modelo implantado no Tribunal Regional do Trabalho da 5ª. Região e em várias empresas públicas.

A representação da Embasa na comissão questionou os dados apresentados pelo Sindicato e argumentou que a autogestão não é objeto de discussão no momento. A última reunião da comissão será realizada na próxima sexta (30), com a apresentação de um relatório.

Tribunal determina auditoria na Emasa e não explica motivo

Sem tornar público o motivo da inspeção, o Tribunal de Contas dos Municípios (TCM) determinou uma auditoria nas contas e documentação da Emasa. A decisão saiu na semana passada e já designou os dois auditores que farão uma devassa na empresa que está sendo colocada à venda num contrato que, ao longo de 30 anos, pode render cerca de R$ 2,5 bilhões.

O prefeito Fernando Gomes deu início a mais uma tentativa de repassar a Emasa para a iniciativa privada. Nas consultas públicas, ele já percebeu que a privatização é repudiada pela população, que teme mais aumentos de tarifas, piora na qualidade do serviço e blefe da prefeitura ao dizer que a iniciativa privada vai investir na melhoria dos serviços.

Estudo da Fundação Getúlio Vargas indica que, numa eventual venda da empresa, o vencedor da licitação terá de aumentar imediatamente a tarifa em 44% para começar a operação dos serviços, além de reduzir benefícios tarifários para a população mais pobre. O modelo de contrato, inclusive, estabelece percentuais destinados para a agência de fiscalização e repasses para a Prefeitura, inclusive através da cobrança do Imposto sobre Serviços, que totaliza 8,5% a mais numa conta a ser paga pela população.

Ato cultural vai denunciar graves consequências da venda da Petrobras

Petroleiros, químicos e trabalhadores de toda a cadeia do petróleo vão realizar um ato público e cultural, nesta segunda (26), as 18 horas, em defesa da Petrobras e da soberania nacional. A manifestação será no Parque Jardim dos Namorados.

É uma forma de convocar a sociedade para resistir a privatização da Petrobras, apontando o quanto isso será prejudicial ao país. Entre os efeitos mais perversos estão o desemprego em grande escala, o fim do investimento do pre-sal na educação e saúde, a perda de receitas e empobrecimento dos municípios, o fim da soberania do Brasil num setor estratégico e a transferência de riqueza para o exterior.

Semana do Clima termina com vários protestos em Salvador e um alerta: não existe “planeta B”

Entoando repetidamente o refrão “não tem planeta ‘B’, queremos o bem viver”, integrantes de organizações não governamentais, movimentos sociais, parlamentares e de povos indígenas realizaram um ato em defesa da Amazônia na última sexta (23), na Praça Municipal, marcando o encerramento da Semana do Clima em Salvador. O Sindae também se fez presente e teve destacado seu apoio a essa manifestação paralela ao evento organizado pela Organização das Nações Unidas (ONU).

Longe da pompa do evento da ONU, que trouxe a Salvador representantes de 23 países para um debate preparatório da grande conferência internacional sobre o clima a ser realizada no Chile, Salvador registrou outras duas manifestações (no Pelourinho e no Campo Grande) sobre o incêndio criminoso que está destruindo a floresta amazônica. A revolta esteve presente em todas elas.

O coordenador do Sindae, Danillo Assunção, denunciou que o governo federal avança de forma destruidora sobre nossas reservas de água, inclusive as subterrâneas, como a do aquífero do Alto Amazonas, conhecido como Saga, o maior do mundo. Fez uma alusão aos processos de privatização da água que vão favorecer grandes multinacionais e que, contra essa entrega vergonhosa desse patrimônio, a sociedade precisa reagir.

Manifestantes passaram a limpo os péssimos exemplos que nossos governantes estão promovendo em todas as esferas de poder. Foi citado o projeto de construção de uma usina nuclear na beira do Rio São Francisco, a destruição de áreas de mangue para construção do Porto Sul (em Ilhéus), o desmatamento de grande área na Avenida Paralela e a derrubada de centenas de árvores para implantação do BRT, um modal de transporte tido como desnecessário e que privilegiará a elite, destinando mais faixas para o transporte individual em detrimento do coletivo.

Comissão de deputados é instalada para reiniciar tentativa de privatizar o saneamento

A Câmara dos Deputados empossou na última quarta (21) a comissão especial que fará um relatório sobre o novo marco legal do saneamento básico no país, tomando por base o Projeto de Lei 3261 e outras nove propostas, a maioria de cunho privatizante. Desde o governo do golpista Michel Temer o setor vive sob a ameaça privatista: a luta dos movimentos sindical e popular barrou as tentativas feitas até aqui, com duas medidas provisórias perdendo validade.

O principal objetivo do Governo Bolsonaro e de grande parcela dos deputados é alterar a Lei Nacional do Saneamento Básico (Lei 11.445/2007), para forçar a venda das companhias estaduais de saneamento, favorecendo o repasse dos serviços para empresas privadas.

Já na primeira reunião da comissão o presidente da Câmara, Rodrigo Maia, defendeu maior participação do capital estrangeiro e do capital nacional privado nos investimentos em saneamento básico. Ou seja, não bastasse o projeto entreguista de Bolsonaro o do seu ministro da Economia, o banqueiro Paulo Guedes, também Rodrigo Maia escancara sua intenção de privatizar a água no Brasil. A segunda reunião da comissão será nesta terça (27).

O deputado Afonso Florence (PT-Ba) afirmou que a privatização vai asfixiar as companhias estaduais e inviabilizar o saneamento nos municípios mais pobres, onde o setor privado que irá investir. Citou, ainda, que através do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), nos governos petistas, foram investidos R$ 250 bilhões na redução do déficit de saneamento básico no país, ampliando consideravelmente o índice de cobertura dos serviços. O deputado Joseildo Ramos (PT-Ba) entrou com requerimento solicitando seminários regionais e um seminário nacional, inclusive para discutir a qualidade do saneamento em cidades onde o serviço é privatizado, a exemplo de Manaus (AM).

O Sindae, a exemplo do que tem feito outros sindicatos brasileiros, está mantendo representantes em Brasília para pressionar parlamentares no sentido de impedir o avanço da privatização no setor.

Mudanças no licenciamento ambiental vão impor graves retrocessos ao país

No instante em que a maior floresta tropical do planeta arde em chamas, o Congresso Nacional quer alterar a Lei Geral de Licenciamento Ambiental e o risco de retrocessos é muito grande, caso a sociedade não consiga impedir a atuação de grandes empresários e lobistas. Essas mudanças foram abordadas por representantes da sociedade civil e das Frentes Parlamentares Ambientalistas, da Câmara dos Deputados e da Assembleia Legislativa da Bahia, na última quinta (22).

Os participantes foram unânimes em alertar para o retrocesso ambiental que o Brasil pode sofrer, pois o relator do projeto que altera as regras atuais é o deputado federal Kim Kataguiri (DEM-SP), que propõe um “afrouxamento” nas licenças ambientais para execução de obras no país. Integrante da Frente Parlamentar Ambientalista da Câmara dos Deputados, Mário Montovani alertou para interferências nefastas e criminosas por parte do governo, interessado em desmontar todas as conquistas da legislação atual.

Críticas à proposta também foram feitas pelo presidente da Frente Parlamentar Ambientalista da Bahia, deputado Marcelino Galo (PT), das promotoras públicas Cristina Seixas e Luciana Khoury, do secretário estadual do Meio Ambiente, João Carlos Silva, e vários representantes da sociedade civil.

Documento a ser entregue na Câmara dos Deputados denuncia que a proposta em discussão desestrutura o Sistema Nacional de Meio Ambiente, prejudica o planejamento das cidades, amplia a concentração de terra no campo, desestimula a agroecologia e incentiva os desmatamentos, indo afetar drasticamente as condições climáticas do país.

Governo dá mais liberdade para patrão e corta conquistas de trabalhadores

Mais do que nunca, vale uma recomendação a você, eleitor: valorize seu voto. Um batalhão de 345 deputados federais aprovou (76 foram contra) a Medida Provisória 881, também conhecida como MP da Liberdade Econômica. Não se iluda com quem esteja dizendo que o Brasil está indo no caminho da modernidade, pois estamos trilhando o caminho inverso.

Ela cria obstáculos ao governo para regular a atividade empresarial, autoriza mudanças no E-Social, cria a carteira de trabalho digital e só exige o registro de ponto para empresas com mais de 20 empregados (as), além de alterar regras previdenciárias e da legislação civil.

Uma das grandes maldades da lei foi retirada graças à luta dos movimentos sociais, dos sindicatos e dos partidos de oposição (Psol, PT e PCdoB): a que dava direito à empresa de obrigar o trabalho aos domingos e feriados, com folga em qualquer outro dia da semana, e sem qualquer compensação. 

Urbanitários vão criar confederação nacional no final deste mês

Nos próximos dias 29 e 30 a Federação Nacional dos Urbanitários (FNU) estará realizando a sua Plenária Anual dos Urbanitários e o 22º Congresso Nacional Extraordinário, em Brasília. A convocação desses eventos se dá em razão do grave momento político que o Brasil atravessa, com retrocessos em todos os campos e com um forte programa de privatização e entrega de setores estratégicos e essenciais do país. Haverá alteração no estatuto da entidade e discussões sobre desfiliação da FNU da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria (CNTI) e, simultaneamente, autorização para fundação e filiação na Confederação Nacional dos Urbanitários (CNU).

Comitê do Entorno do Lago de Sobradinho consegue mais dois planos de saneamento

A 5ª Plenária dos Comitês de Bacias Hidrográficas do São Francisco foi realizada nos últimos dias 21 e 22, em Maceió, e nela houve muito questionamento sobre o atraso na revitalização do Velho Chico, problemas na transposição das águas, avanço da agroindústria sobre as reservas hídricas e a omissão dos governos federal, estaduais e municipais para conter a degradação dos mananciais.

Também houve um resultado positivo: o Comitê do Entorno do Lago de Sobradinho, cuja presidência está com o Sindae, através do companheiro Ivan Aquino, conseguiu a contratação de mais dois planos de saneamento: o de Sobradinho e de Campo Alegre de Lourdes. Vão se somar a outros dois: o de Remanso, já entregue, e o de Pilão Arcado, em elaboração.

TOMENota

Grito dos Excluídos (as)

Uma das últimas reuniões preparatórias do 25º Grito dos Excluídos (as) está marcada para a próxima quinta (29), no final da tarde, no Colégio das Doroteias (Garcia). É importante ficar atento ao desfile deste ano por conta das obras na Avenida Sete, local tradicional da marcha. O Sindae é uma das entidades apoiadoras desse evento que tem como tema “Esse sistema não vale”, numa alusão às tragédias ambientais de Minas Gerais, ao ódio, à guerra, à corrupção, racismo, feminicídio e outras mazelas presentes em nossa sociedade.

Inspeção na ilha

O sofrimento das comunidades de Cacha Prego e Matarandiba, na Ilha de Itaparica, com o deslizamento de terra e ampliação da cratera aberta pela Dow Química, vai ser discutida com integrantes da Comissão de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Assembleia Legislativa da Bahia nesta segunda (26). Eles estarão lá para debater soluções e reparação aos danos causados, inclusive os ambientais.

Problemas nos rios

A Comissão de Meio Ambiente também decidiu abrir o debate sobre a grave situação dos rios na Bahia. Antes tarde do que nunca, pois vários deles estão mortos ou morrendo. Próximo dia 4 haverá audiência sobre o Rio Itapicuru, gravemente enfermo, com vários afluentes secos. Dia 25 tem debate com integrantes de bacias hidrográficas e dia 27 uma visita nas nascentes do Rio Grande, um dos maiores afluentes do São Francisco.

Desemprego

A mais recente pesquisa do IBGE (a PNAD), divulgada semana passada, aponta um pequeno recuo no desemprego no país, de 12,4% para 12% entre o primeiro e o segundo trimestre deste ano, embora o se vê pela rua seja o contrário. Um dos índices mais altos está na Bahia (17,3%). A pesquisa indica, ainda, que 26,2% dos desempregados procuram trabalho há no mínimo dois anos. É um drama sem fim, um tormento para mais de 13 milhões de trabalhadores (as) no país.

Pesquisa no mar

Além de Portugal, o Centro Internacional de Investigação do Atlântico - Air Centre ganhou uma sede também no Brasil: ela foi inaugurada por representantes dos dois países e vai funcionar em Ondina, no Instituto de Geociências da Universidade Federal da Bahia. O Centro vai fomentar pesquisas e troca de informações entre cientistas brasileiros e portugueses sobre o oceano atlântico, envolvendo clima, terra, espaço e oceano.

Falecimento

O ex-companheiro José Carlos Costa Muniz, mais conhecido por Marrom, faleceu precocemente aos 36 anos no último dia 10, vítima de um acidente de moto. Era auxiliar de serviços gerais do Saae de Remanso.

